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Nº 49, segunda-feira, 15 de março de 2021ISSN 1677-7042Seção 1Ministério da SaúdeGABINETE DO MINISTROPORTARIA GM/MS Nº 402, DE 8 DE MARÇO DE 2021Dispõe sobre a competência e o procedimento paraautorizar a celebração e a prorrogação de contratosadministrativos de bens e serviços no âmbito doMinistério da Saúde e de entidades a elevinculadas.O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem osincisos I e II do Parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista odisposto no Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, resolve:CAPÍTULO IDISPOSIÇÕES PRELIMINARESArt. 1º Esta Portaria dispõe sobre a autorização de celebração e a prorrogaçãode contratos administrativos de bens e serviços, no âmbito do Ministério da Saúde e dasentidades a ele vinculadas.Parágrafo único. O disposto neste Portaria aplica-se às contrataçõesdiretamente relacionadas a bens e serviços, tais como:I - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços detelecomunicação;II - atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes,informática, copeiragem, recepção, reprografia, manutenção de prédios, equipamentos einstalações;III - realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviçosgráficos e editoriais;IV - aquisição, locação e reformas de imóveis;V - aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos;VI - serviços de Tecnologia da Informação (TI);VII - aquisição de insumos estratégicos para saúde (IES); eVIII - procedimentos de contratação, para quaisquer objetos, mediante dispensaou inexigibilidade de licitação.Art. 2º A autorização de celebração e a prorrogação de contratosadministrativos que trata esta Portaria constitui ato de governança das contrataçõesestritamente relacionados a uma avaliação sobre a conveniência da despesa pública, deforma que: I - não configura análise técnica, de responsabilidade dos ordenadores dedespesa; II - não configura análise jurídica, de atribuição dos órgãos e unidades daAdvocacia-Geral da União, em observância ao parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666, de21 de junho de 1993; eIII - não implica ratificação ou validação dos atos que compõem o processo decontratação.CAPÍTULO IIDA DELEGAÇAO DE COMPETÊNCIASArt. 3º No âmbito das entidades vinculadas ao Ministério da Saúde, acompetência para autorizar, independentemente do valor, a celebração e a prorrogação decontratos administrativos de bens e serviços, fica delegada aos dirigentes máximos dasseguintes entidades:I - Fundação Nacional de Saúde (FUNASA);II - Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ);III - Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia (HEMOBRAS); eIV - Grupo Hospital Conceição S/A.Art. 4º A competência para autorizar a celebração de novos contratosadministrativos de bens e serviços, ou a prorrogação dos contratos de bens e serviços emvigor, no âmbito do Ministério da Saúde, cujo valor seja igual ou superior a R$ 1.000.000,00(um milhão de reais) fica delegada aos dirigentes máximos das seguintes unidades doMinistério da Saúde:I - Gabinete do Ministro de Estado da Saúde (GM/MS);II - Secretaria Executiva (SE/MS);III - Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS/MS);IV - Secretaria de Atenção Especializada à Saúde (SAES/MS);V - Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde(SC TIE/MS);VI - Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES/MS);VII - Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS); eVIII - Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI/MS).§ 1º Compete aos dirigentes máximos dos incisos elencados neste artigo, aemissão de autorização, prevista no caput, para as respectivas unidades de sua estruturaorganizacional.§ 2º A delegação de que trata este artigo não poderá ser subdelegada.§ 3º A vedação de que trata o § 2º não se aplica à subdelegação àSuperintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro, em relação aoscontratos com valor inferior a R$ 10.000,00 (dez milhões de reais) dos hospitais federais noRio de Janeiro.Art. 5º A competência para autorizar a celebração e a prorrogação de contratosadministrativos de bens e serviços, no âmbito do Ministério da Saúde, cujo valor sejainferior a 1.000.000,00 (um milhão de reais) fica delegada aos ordenadores de despesas dasunidades administrativas do Ministério da Saúde.§ 1º A delegação de que trata este artigo não poderá ser subdelegada.§ 2º É facultado às autoridades máximas, previstas nos incisos I a VIII do art. 4º,definirem quais processos, seja por valor, tipo de objeto, ou outro parâmetro, que deverãoser previamente submetidos para sua ciência, observado o disposto no Capítulo III.CAPÍTULO IIIDO PROCEDIMENTO PARA AUTORIZAÇÃO DE CELEBRAÇÃO E PRORROGAÇÃO DECONTRATOS ADMINISTRATIVOSArt. 6º A autorização de celebração e prorrogação de contratos administrativosde bens e serviços, no âmbito do Ministério da Saúde, será realizada pela autoridadecompetente, conforme Capítulo II, e formalizada em processo administrativo que deverá:I - para uma nova contratação, ser submetido para análise assim que instruídonos termos do art. 7º; eII - para os casos de prorrogação, estar instruído nos termos do art. 8º e sersubmetido para análise em até 60 (sessenta) dias do término da vigência contratual.Art. 7º O processo administrativo para a autorização de celebração de novacontratação será cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações (SEI/MS) e deverá serinstruído com manifestação técnica, aprovada pelo dirigente máximo da área demandante,que conterá, no mínimo, as informações e referência aos documentos que comprovem oseguinte: I - objeto da contratação pretendida;II - justificativa da necessidade, conveniência e oportunidade da despesa e,quando couber, informações acerca da adequação da contratação ao Plano Anual deCompras - PAC do Ministério da Saúde ou da entidade a ele vinculada;III - valor unitário, valor total por item e valor total estimado da contratação;IV - previsão de recursos orçamentários para despesas do exercício corrente,conforme Lei Orçamentária Anual (LOA), obedecendo à Classificação Funcional eProgramática da despesa (CFP) e a Categoria Econômica da Despesa devidos e, paraexercícios posteriores, conforme planejamento previsto no respectivo Plano Plurianual,indicando Programa, Objetivo e meta específica;V - valor pago em compra anterior, que permita comparar com o valor dereferência da aquisição proposta de forma a evidenciar a redução obtida, quando houver;VI - autorização do gestor que recebeu a delegação, quando for o caso;VII - cobertura atual e consumo médio mensal em casos de medicamento e/ouinsumo para a saúde;

VIII - prazo de cobertura com a concretização da nova contratação, nos casos demedicamento e insumo para a saúde;IX - demonstração acerca da realização de pesquisa de preço, conformeparâmetros estabelecidos na Instrução Normativa nº 73, de 05 de agosto de 2020, e suaspossíveis alterações, do Ministério da Economia;X - prazo de vigência do contrato atual, quando houver;XI - data desejada para início da vigência do novo contrato, ou aquisição; eXII - informações acerca de todos os aditivos celebrados ao respectivo contrato,contendo no mínimo:a) a data de assinatura do contrato e o período de vigência inicial;b) o período de vigência de cada termo aditivo; ec) o número do respectivo documento de cada termo aditivo no SEI.§ 1º As informações e documentos elencados nos incisos do caput não afastamoutras exigências, análises e documentos previstos na legislação aplicável e nas orientaçõesexpedidas pela Advocacia-Geral da União, pela Controladoria-Geral da União e pelo Tribunalde Contas da União, acerca de instrução de licitações e contratos administrativos.§ 2º As informações ou documentos que não forem possíveis de apresentação,no que couber, deverão ter sua ausência justificada.§ 3º A estimativa de valor de que trata o inciso III do caput não afasta anecessidade de realização de pesquisa de preço para definição do preço de referência, noscasos de licitação, em conformidade com os normativos vigentes, bem como a prévianegociação de preços antes das contratações.§ 4º Nas contratações de prestação de serviços continuados, o valor estimadoserá: I - o valor total do contrato, para o caso de novo contrato; eII - o valor constante do termo aditivo, para o caso de prorrogaçãocontratual. § 5º Nas contratações decorrentes da utilização de Ata de Registro de Preços,própria ou obtida por processo de adesão, cada contrato será precedido de autorização daautoridade competente, conforme o respectivo valor de alçada previsto na presentePortaria. Art. 8º Para o processo administrativo de autorização de prorrogação contratual,além dos elementos previstos no art. 7º, no que couber, a manifestação técnica conterá, nomínimo, as informações e referência aos documentos a seguir:I - relatório de fiscalização que discorra acerca da execução do contrato,contendo informações pormenorizadas quanto à regularidade da prestação dos serviços;II - demonstração fundamentada e conclusiva acerca da vantajosidadeeconômica da prorrogação do contrato, observados os requisitos da Instrução Normativa nº73, de 5 de agosto de 2020, do Ministério da Economia, e suas possíveis alterações;III - parecer jurídico, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666,de 21 de junho de 1993, emitido por órgão ou unidade da Advocacia-Geral da União;IV - declaração expressa do ordenador de despesa ou do gestor responsável pelaassinatura do termo aditivo, de que todas as recomendações contidas no respectivo parecerjurídico aplicável ao caso concreto foram efetivamente atendidas;V - demonstração formal da tentativa de negociação de redução de valoratualmente contratado, devendo ser juntada ao processo a comprovação das tratativasrealizadas; eVI - demonstração quanto à redução ou eliminação dos custos fixos ou variáveisnão renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação,quando for o caso.Art. 9º Para a celebração de novos contratos de locação de imóvel e aprorrogação da vigência dos contratos de locação de imóveis em vigor do Ministério daSaúde e entidades vinculadas, exceto agências reguladoras, será necessária a autorização doSecretário-Executivo, sempre que a despesa seja igual ou superior ao valor de R$ 10.000,00(dez mil reais) por mês, vedada a delegação de competência, observado o disposto nos arts.7º e 8º, no que couber.Art. 10. Na celebração de contratos de locação, nova construção ou ampliaçãode imóvel, a definição de área útil para o trabalho individual deverá observar o preconizadoem ato da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União da SecretariaEspecial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados do Ministério da Economia,conforme estabelecido no art. 4º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019.CAPÍTULO IVDISPOSIÇÕES FINAISArt. 11. A instrução de termos aditivos e contratos, dentre outros expedientesinerentes aos mesmos, deverá constar do processo originário do respectivo contrato, emordem cronológica, proibida a autuação em apartado, em cumprimento às recomendaçõesdos órgãos de controle externo, observada ainda:I - a Orientação Normativa da Advocacia-Geral da União nº 02, de 01 de abril de2009; II - o art. 38, caput, e o art. 60, ambos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;e III - o art. 22 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.Art. 12. Nos casos de descumprimento ou inobservância ao disposto nestaPortaria, a autoridade máxima da área demandante, de forma fundamentada, encaminharáo processo à Diretoria de Integridade (DINTEG/MS), para eventual apuração deresponsabilidade, a exemplo de:I - inobservância às normas previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,e às orientações expedidas pela Advocacia-Geral da União, pela Controladoria-Geral daUnião e pelo Tribunal de Contas da União, acerca de instrução de licitações e contratosadministrativos;II - descumprimento injustificado de prazos;III - prorrogação excepcional de contratos;IV - contratação emergencial;V - necessidade de convalidação; eVI - necessidade de reconhecimento de dívida.Parágrafo único. Os órgãos previstos nos arts. 3º e 4º, deverão adotar oprocedimento previsto neste artigo, conforme sua estrutura orgânica.Art. 13. As ocorrências de despesa sem cobertura contratual serão objeto dereconhecimento da obrigação de indenizar, nos termos do art. 59, parágrafo único, da Leinº 8.666, de 1993, sem prejuízo da apuração da responsabilidade de quem lhe der causa.Art. 14. Os processos de contratação e prorrogação em curso na data dapublicação desta Portaria, com vistas à obtenção de autorização de governança, observarãoos requisitos previstos nesta norma.Parágrafo único. A impossibilidade de cumprimento de requisitos previstosnesta Portaria deverá ser justificada de forma fundamentada na manifestação técnica detrata o Capítulo III.Art. 15. Para fins desta Portaria, será considerada a estimativa do valor global dadespesa pretendida ou, no caso de prorrogação, o valor do contrato vigente.Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.Art. 17. Ficam revogadas:I - a Portaria GM/MS nº 1.338, de 28 de junho de 2012, publicada no DiárioOficial da União nº 125, de 29 de de junho de 2012, Seção 1, pág. 59;II - a Portaria GM/MS nº 4.048, de 18 de dezembro de 2018, publicada no DiárioOficial da União nº 243, de 19 de dezembro de 2018, Seção 1, pág. 123;III - a Portaria GM/MS nº 1.581, de 1º de junho de 2018, publicada no DiárioOficial da União nº 106, de 5 de junho de 2018, Seção 1, pág. 25; eIV - a Portaria GM/MS nº 863, de 10 de maio de 2019, publicada no DiárioOficial da União nº 90, de 13 de maio de 2019, Seção 1, pág. 36.EDUARDO PAZUELLO
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Nº 50, terça-feira, 16 de março de 2021ISSN 1677-7042Seção 1
. S A N T A LU Z
. SANTANA
. SANTANÓPOLIS
. SANTO AMARO
. SANTO ANTÔNIO DE JESUS
. SANTO ESTÊVÃO
. SÃO DESIDÉRIO
. SÃO DOMINGOS
. SÃO FELIPE
. SÃO FÉLIX
. SÃO FÉLIX DO CORIBE
. SÃO FRANCISCO DO CONDE
. SÃO GABRIEL
. SÃO GONÇALO DOS CAMPOS
. SÃO JOSÉ DA VITÓRIA
. SÃO JOSÉ DO JACUÍPE
. SÃO MIGUEL DAS MATAS
. SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ
. S A P EAÇ U
. SÁTIRO DIAS
. S AU BA R A
. S AÚ D E
. S EA B R A
. SEBASTIÃO LARANJEIRAS
. SENHOR DO BONFIM
. SENTO SÉ
. SERRA DO RAMALHO
. SERRA DOURADA
. SERRA PRETA
. SERRINHA
. SERROLÂNDIA
. SIMÕES FILHO
. SÍTIO DO MATO
. SÍTIO DO QUINTO
. SOBRADINHO
. SOUTO SOARES
. TABOCAS DO BREJO VELHO
. T A N H AÇ U
. TANQUE NOVO
. TANQUINHO
. T A P E R OÁ
. TAPIRAMUTÁ
. TEIXEIRA DE FREITAS
. TEODORO SAMPAIO
. T EO F I L Â N D I A
. T EO L Â N D I A
. TERRA NOVA
. T R E M E DA L
. TUCANO
. U AU Á
. U BA Í R A
. U BA I T A BA
. U BAT Ã
. U I BA Í
. UMBURANAS
. UNA
. URANDI
. URUÇUCA
. UTINGA
. VALENÇA
. VALENTE
. VÁRZEA DA ROÇA
. VÁRZEA DO POÇO
. VÁRZEA NOVA
. VARZEDO
. VERA CRUZ
. V E R E DA
. VITÓRIA DA CONQUISTA
. W AG N E R
. WANDERLEY
. WENCESLAU GUIMARÃES
. XIQUE-XIQUE PORTARIA GM/MS Nº 456, DE 15 DE MARÇO DE 2021Altera a gestão do Laboratório Regional de PrótesesDentárias (LRPD) do município de Porto Nacional(TO).O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem osincisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, eConsiderando os esforços do Ministério da Saúde pela transparência nosrepasses de recursos para os Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD);Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de2017, que consolida as normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único deSaúde; Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursosfederais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; eConsiderando a Portaria GM/MS nº 692, de 21 de março de 2018, art.1º, § 2°,os incentivos relativos aos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e aosLaboratórios Regionais de Próteses (LRPD), a partir de janeiro de 2018, passaram a serfinanciados com recursos da Atenção Básica, resolve:Art.1º Fica alterado, para gestão municipal, a partir da parcela 09 de 2019, atransferências do recurso financeiro destinado ao custeio mensal do Laboratório Regionalde Prótese Dentária (LRPD) do Município de Porto Nacional (TO) conforme Anexo.Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitosfinanceiros a partir da parcela setembro de 2019.EDUARDO PAZZUELO

ANEXOALTERAÇÃO PARA A GESTÃO MUNICIPAL DO VALOR CORRESPONDENTE AO LRPD
. UF IBGE Município Portaria de Habilitação Gestão Valor Anual (R$)
. TO 171820 PortoNacional Portaria nº 2375, de 07, de outubro de 2009. Municipal R$ 90.000,00
. Portaria nº 1.172, de 19, de maio de 2011. Municipal
. Portaria nº 1.825, de 24 de agosto de 2012. Municipal
. Portaria nº 3.549, de 31 de outubro de 2018. MunicipalR E T I F I C AÇ ÃONa Portaria GM/MS nº 402, de 8 de março de 2021, publicada no Diário Oficialda União nº 49, Seção 1, pág. 111, onde se lê "R$ 10.000,00 (dez milhões de reais)"; leia-se "10.000.000,00 (dez milhões de reais)".SECRETARIA EXECUTIVAPORTARIA Nº 96, DE 12 DE MARÇO DE 2021Dá publicidade ao resultado de análise dasprestações de contas anuais de projeto executado noâmbito do Programa Nacional de Apoio à AtençãoOncológica (PRONON).O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso dasatribuições legais que lhe confere o art. 50 do Anexo I do Decreto nº 9.795, de 17 de maiode 2019, alterado pelo Decreto nº 9.816, de 31 de maio de 2019, e alterado pelo Decretonº 10.477, de 27 de agosto de 2020, publicado no Diário Oficial da União, de 28 de agostode 2020; considerando os arts. 1º ao 14 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, queinstitui o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e o ProgramaNacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD);considerando a regulamentação estabelecida pelo Decreto nº 7.988, de 17 de abril de2013, e considerando o disposto no art. 100 do Anexo LXXXVI à Portaria de Consolidaçãonº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, resolve:Art. 1º Publicar o seguinte resultado da análise de prestações de contas anuaisde projeto executado no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica(PRONON). Razão Social: Instituto COI de Educação e PesquisaCNPJ: 10.939.209/0001-79Município/UF: Rio de Janeiro/RJTítulo do projeto: Biobanco: armazenamento de amostras biológicas dospacientes oncológicos do Instituto COI.Órgão responsável pela análise: Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação eInsumos Estratégicos em Saúde (SCTIE/MS)Tipo de análise: Execução Física.Período analisado: Exercício de 2016, 2017 e 2018.Processo NUP: 25000.057044/2015-27Embasamento: PARECER TÉCNICO Nº 166/2020-COPP/CGFPS/DECIT/SCTIE/MS(0017741865) e Despacho GAB/SCTIE (0017794775)Resultado: REPROVADOSArt. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.JORGE LUIZ KORMANNPORTARIA Nº 97, DE 12 DE MARÇO DE 2021Dá publicidade aos resultados das análises deprestações de contas anuais de projeto executado noâmbito do Programa Nacional de Apoio à AtençãoOncológica (PRONON).O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso dasatribuições legais que lhe confere o art. 50 do Anexo I do Decreto nº 9.795, de 17 de maiode 2019, alterado pelo Decreto nº 9.816, de 31 de maio de 2019, e alterado pelo Decretonº 10.477, de 27 de agosto de 2020, publicado no Diário Oficial da União, de 28 de agostode 2020; considerando os arts. 1º ao 14 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, queinstitui o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e o ProgramaNacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD);considerando a regulamentação estabelecida pelo Decreto nº 7.988, de 17 de abril de2013, e considerando o disposto no art. 100 do Anexo LXXXVI à Portaria de Consolidaçãonº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, resolve:Art. 1º Publicar os seguintes resultados das análises de prestações de contasanuais de projeto executado no âmbito do Programa Nacional de Apoio à AtençãoOncológica (PRONON).Razão Social: Instituto do Câncer Infantil do Rio Grande do SulCNPJ: 94.594.629/0001-50Município/UF: Porto Alegre/RSTítulo do projeto: Desvendando a biologia do câncer infantil: identidade celulardo Sarcoma de Ewing e estratégias terapêuticasÓrgão responsável pela análise: Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação eInsumos Estratégicos em Saúde (SCTIE/MS)Tipo de análise: execução físicaProcesso NUP: 25000.202751/2016-65Período analisado: Exercício de 2018 e Exercício 2019Embasamento: Parecer Técnico nº 213/2020-COPP/CGFPS/DECIT/SCTIE/MS(0018165838), Parecer Técnico nº 214/2020-COPP/CGFPS/DECIT/SCTIE/MS (0018168040) eDespacho GAB/SCTIE (0018804967).Resultado: APROVADOSArt. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.JORGE LUIZ KORMANNPORTARIA Nº 99, DE 12 DE MARÇO DE 2021Dá publicidade ao resultado da análise de prestaçãode contas anual de projeto executado no âmbito doPrograma Nacional de Apoio à Atenção da Saúde daPessoa com Deficiência (PRONAS/PCD).O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso dasatribuições legais que lhe confere o art. 50 do Anexo I do Decreto nº 9.795, de 17 de maiode 2019, alterado pelo Decreto nº 9.816, de 31 de maio de 2019, e alterado pelo Decretonº 10.477, de 27 de agosto de 2020, publicado no Diário Oficial da União, de 28 de agostode 2020; considerando os arts. 1º ao 14 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, queinstitui o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e o ProgramaNacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD);considerando a regulamentação estabelecida pelo Decreto nº 7.988, de 17 de abril de2013, e considerando o disposto no art. 100 do Anexo LXXXVI à Portaria de Consolidaçãonº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, resolve:

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
Alexandro.Ogliari
Realce

Alexandro.Ogliari
Realce


